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O objetivo geral do estudo é promover uma discussão mais abrangente a partir da literatura 

disponível sobre os indicadores do uso de drogas e saúde entre adolescentes em conflito com a lei e 

nos adultos em cumprimento de pena privativa de liberdade. O levantamento na literatura foi do 

tipo compreensiva, no qual setenta artigos científicos foram selecionados e divididos em duas 

categorias: uso de drogas e saúde. Observou-se que a literatura descreve significativamente o uso de 

drogas associado ao crime, além de descrever este uso dentro dos presídios, já os estudos sobre 

saúde apresentam uma relação entre doenças mentais e cometimento de delito, além de abordarem 

especificamente sobre as doenças infecciosas. 

Palavras-chave: uso de drogas, doenças infecciosas, saúde, crime, privação de liberdade. 

  

Drug use indicators, health and infectious diseases among adolescents in conflict with the law 

and adults deprivation of freedom: a comprehensive review of the literature. 

 

The overall objective of the study is to promote a broader discussion from the available literature on 

indicators of drug use and health among adolescents in conflict with the law and adults in 

fulfillment of deprivation of liberty. The survey in the literature has been the comprehensive type, 

in which seventy scientific papers were selected and divided into two categories: drug use and 

health. It was observed that significantly literature describes the use of drugs associated with crime, 

besides describing this use in prisons, since the health studies show a relationship between mental 

illness and crime of commission, and address specifically about infectious diseases. 

Keywords: drug use, infectious diseases, health, crime, deprivation of liberty. 



Indicadores del uso de drogas, la salud y las enfermedades infecciosas entre los adolescentes 

en conflicto con la ley y los adultos en los centros penitenciarios: una revisión exhaustiva de la 

literatura. 

 

El objetivo general del estudio es promover una discusión más amplia de la literatura disponible 

sobre los indicadores de consumo de drogas y la salud de los adolescentes en conflicto con la ley y 

los adultos, en cumplimiento de la privación de libertad. La encuesta en la literatura ha sido el tipo 

integral, en el que se seleccionaron setenta artículos científicos y se dividen en dos categorías: el 

uso de drogas y de salud. Se observó que de manera significativa la literatura describe el uso de 

fármacos asociados con la delincuencia, además de describir este uso en las prisiones, ya que los 

estudios de salud muestran una relación entre la enfermedad mental y el crimen de la comisión, y la 

dirección en concreto acerca de las enfermedades infecciosas. 

Palabras clave: consumo de drogas, enfermedades infecciosas, salud, delincuencia, la privación de 

la libertad. 

INTRODUÇÃO 

A adolescência é uma fase do desenvolvimento humano na qual ocorrem transformações, 

mudanças físicas, psicológicas, cognitivas e sociais, iniciadas por meio da puberdade (início da 

maturação sexual), caracterizando a mudança da identidade infantil para a autonomia do jovem 

adulto. Neste momento de transição da vida, é bastante evidente a busca pela independência e por 

uma identidade, surgindo assim à necessidade de defini-la. A história de vida dos adolescentes, o 

meio em que vivem, contexto familiar, amigos, escolaridade, qualidade de vida, certamente são 

fatores que influenciarão na formação da personalidade de cada um destes indivíduos
(1)

.  

No Brasil, atualmente, duas leis decretam as condutas a serem tomadas com relação ao 

adolescente em conflito com a lei. A primeira é o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que 

estabelece o direito de todas as crianças e quais são as medidas que devem ser tomadas quando se 

diz respeito ao adolescente infrator. A segunda lei é o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE) no qual decreta as regras que devem ser seguidas pelas unidades de 

internação. 

Quando se diz respeito aos adultos em privação de liberdade, ainda é possível perceber 

algumas caraterísticas a cerca desta população, como a maior parte ser do sexo masculino
(2)

. Na 

maioria dos casos, os sujeitos procedem de famílias muito numerosas que encaram grandes 



dificuldades socioeconômicas, possui baixa ou nenhuma escolaridade (o analfabetismo ainda é 

bastante predominante) além de apresentarem registros de trabalho precoce
(3)

.  

Uso de Drogas 

Na literatura nacional e internacional, existem vários estudos relacionados ao uso de drogas 

na adolescência e suas consequências diante desse uso. No Brasil, o tabaco, o álcool e a maconha 

são as drogas mais utilizadas pelos adolescentes. Em muitos casos, o uso de drogas está associado 

aos atos infracionais cometidos pelos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa que 

fazem o uso com uma alta frequência de drogas lícitas e ilícitas
(4, 5, 6)

. A idade de início para o uso 

de álcool e tabaco desses adolescentes em conflito com a lei ocorre em média antes dos 12 anos, da 

maconha e solventes antes dos 13 e da cocaína antes dos 14 anos
(7)

.  

Com relação à população carcerária, o uso de substâncias psicoativas (SPA) vem 

acompanhando o sistema prisional há décadas. Nota-se que, a partir dos estudos, a população 

carcerária masculina apresenta uma maior tendência ao consumo do álcool enquanto a população 

carcerária feminina tem uma maior tendência ao consumo de outras drogas, que não o álcool. Indo 

além, estudos comprovam que um dos fatores de risco, quando associado o uso de SPA e a 

população carcerária, é o alto índice de tentativa de suicídio em pessoas que se encontram em 

cárcere privado ou prisão domiciliar
(8)

. 

Apesar de muitos adultos estarem cumprindo pena por causa do tráfico de drogas, o 

consumo de substâncias psicoativas dentro das prisões é muito comum e ocorre com naturalidade. 

O uso de drogas dentro das prisões também pode trazer um anestesiamento do mal estar social, 

além de criar a ilusão de felicidade e ser uma forma de “distração” já que nos presídios a monotonia 

é uma das principais queixas
(3)

. 

Saúde 

Os jovens em conflito com a lei apresentam diversos fatores e comportamentos que colocam 

a saúde destes adolescentes em risco, seja relacionado com a violência, porte de arma e até mesmo 

o abarcamento em brigas físicas. Além disso, a prática sexual desprotegida ainda é muito frequente 

e no caso das drogas injetáveis ocorre o compartilhamento de agulhas ou seringas, o que acaba 

sendo um risco à saúde. Para um maior sucesso no tratamento, recomenda-se que haja equivalência 

entre o tratamento de saúde mental e saúde física
(9)

. 



Fatores dos níveis de comorbidade da ansiedade e depressão nos adolescentes em conflitos 

com a lei são elevados por existir uma instabilidade do humor no comportamento destes jovens, 

característica esta da própria fase de desenvolvimento da adolescência
(10)

. Muitas das unidades de 

internação destinadas aos adolescentes privados de liberdade possuem profissionais contratados 

com recursos próprios para os serviços de saúde, mas, a maioria das unidades utilizam os serviços 

da saúde pública para os adolescentes, que passam por diversas dificuldades existentes na saúde 

pública como o preconceito, demora na marcação de consultas, dificuldades para a realização de 

exames de maior complexidade e até mesmo a falta de especialistas. Os próprios adolescentes 

relatam a necessidade de continuidade de uma assistência e do cuidado, evidenciando assim nas 

ações de educação em saúde
(11)

. 

Referente à população carcerária, existe uma alta prevalência de transtornos mentais e 

comorbidades. Quando se diz respeito a mulheres apenadas, estas sofrem uma exclusão social mais 

grave do que os homens em cumprimento de pena, por apresentarem um alto nível de abuso e 

violência doméstica e problema de saúde mental
(12)

. 

Sabe-se que a tuberculose sempre foi um grande problema na saúde, especialmente em 

pessoas confinadas, como nos presídios, por causa da sua transmissão por meio respiratório. Além 

disso, a tuberculose não afeta apenas o apenados, mas também a comunidade como um todo, por 

meio dos familiares e funcionários das prisões. A falta de ventilação e a superlotação também são 

fatores que contribuem para a transmissão da doença
(13)

.  

A ocorrência de doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) nos adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa ainda é bastante comum (como por exemplo: Vírus da 

Imunodeficiência Humana - HIV, sífilis e Papilomavírus Humano - HPV)
(14, 15)

. A presença dos pais 

e ações educativas relacionadas à DSTs é de suma importância, para manter um diálogo e vínculo, 

podendo orientá-los quanto à importância de um sexo seguro e prevenido.  

A escassez de programas de diagnóstico precoce, tratamento e prevenção auxiliam para o 

aumento da existência e prevalência de DSTs na população em cumprimento de pena de privação 

de liberdade. A população privada de liberdade possui uma assistência à saúde bastante precária e 

muitas vezes, a falta de orientação e conhecimento, prejudica na saúde destes indivíduos
(2)

. 

METODOLOGIA 



A pesquisa desenvolvida foi do tipo teórico com base no estudo da literatura sobre os 

indicadores do uso de drogas e saúde entre adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 

de internação e liberdade assistida, e nos adultos em cumprimento de pena privativa de liberdade. 

O levantamento na literatura foi do tipo compreensiva, que tem por objetivo promover uma 

discussão mais abrangente a partir da literatura disponível nas principais bases de dados científicas 

nacionais e internacionais. Os descritores utilizados para o levantamento na literatura para os 

adolescentes foram: adolescente / medida socioeducativa; medida socioeducativa / doenças; medida 

socioeducativa drogas; adolescent / correction system / Brazil; correction system / disease / Brazil; 

correction system / drugs / Brazil. Para os adultos, a combinação de descritores utilizada foi: 

sistema penitenciário / drogas; sistema penitenciário / doenças; prison / drugs / Brazil; prison / 

disease / Brazil. 

Foram utilizadas quatro base de dados como fonte de levantamento dos estudos: Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), periódicos da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), além do Google Acadêmico. Os 

critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos foram a partir dos resumos relacionados ao 

uso de drogas e aspectos de saúde entre adolescentes em conflito com a lei e adultos apenados, 

publicados nos idiomas português, inglês e espanhol, no ano de 2004 a 2014. Realizada leitura dos 

resumos dos estudos levantados, foram excluídos os artigos que não se encaixassem nos critérios. 

A seleção do material foi realizada durante três meses e foi finalizada após identificar a 

repetição na literatura acerca do tema abordado. Os estudos encontrados foram organizados em uma 

planilha categorial descritiva no Excel, com dados como: referência, ano, autor, revista e resumo 

completo. Os dados foram divididos de acordo com a abordagem de cada população, adolescentes 

em conflitos com a lei e os adultos em cumprimento de pena e foram separados nas seguintes 

categorias: uso de drogas e saúde. Ao final foi possível fazer uma análise e uma discussão 

baseando-se nos resultados obtidos e estudados na literatura. 

RESULTADOS/DISCUSSÃO 

Foram selecionados oitenta e nove artigos, dos quais dezenove foram excluídos por estarem 

fora do período de levantamento. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, setenta 

publicações foram selecionadas, os quais constituíram a amostra desta revisão compreensiva. 

Dentre os setenta artigos finais, vinte e nove estão relacionados à saúde dos adolescentes e adultos 



infratores, vinte e dois ao uso de drogas e o crime e dezenove publicações relacionadas a doenças 

infecciosas que podem ser transmitidas dentro das prisões. 

Quanto ao ano de publicação dois estudos foram publicados no ano de 2014, cinco estudos 

em 2004, 2006 e 2007, seis estudos publicados em 2005, 2010 e 2012, oito estudos em 2008 e 2011, 

nove estudos publicados em 2009 e dez estudos foram publicados em 2013. Quanto ao idioma, 

trinta publicações foram em português, trinta e nove em inglês e apenas uma publicação na língua 

espanhola.  

Com as setenta publicações científicas, os resultados foram divididos em duas categorias: 

uso de drogas e saúde, que serão discutidos e abordados a seguir de acordo com cada população 

(adolescentes e adultos). 

Uso de Drogas 

Em um estudo realizado na FEBEM (Fundação Estadual do Bem Estar do Menor) de Porto 

Alegre verificou-se que os adolescentes em conflito com a lei usam mais frequentemente em caráter 

experimental, as seguintes substâncias nesta ordem: álcool, tabaco, maconha, cocaína, inalantes, 

ansiolíticos e alucinógenos. As drogas lícitas como o álcool e o tabaco foram usadas principalmente 

pelos homens, enquanto os medicamentos foram mais utilizados por mulheres. Os adolescentes com 

atos infracionais mostram uma frequência significativa no uso do álcool, maconha, cocaína e 

solventes. A idade média para o início do uso das drogas foi de menos 12 anos para o uso do álcool 

e tabaco, menos de 13 anos para inalantes e a maconha e menos de 14 anos para a cocaína
(16)

.  

Há estudos que apresentam o uso de drogas como antecessor ao ato infracional cometido por 

adolescentes. Os atos mais praticados são: o roubo, tráfico de drogas e o furto e acontecem com 

idade média de 13 anos e a prática infracional precede o uso de drogas
(4)

. A delinquência está 

associada ao uso de drogas e isto pode justificar parte do problema, visto que, o uso do álcool e 

drogas ilícitas entre os adolescentes em conflito com a lei é mais alto e mais precoce se comparado 

à população em geral, ou seja, aqueles que não estão em situação de risco
(7)

. A internação 

psiquiátrica compulsória no encaminhamento de adolescentes usuários de drogas em situação de 

marginalidade aos serviços de saúde serve tanto como uma forma de repreensão e correção quanto 

como uma via de acesso aos sistemas de saúde
(17)

. 

Uma crise de abstinência de substâncias consideradas ‘mais pesadas’, como crack, pode ser 

mais intensa do que outras e os adolescentes podem apresentar um comportamento mais agressivo 

quando em abstinência. Sendo assim, muitas vezes os adolescentes podem cometer atos 



infracionais, principalmente delitos como roubos e furtos, para obterem dinheiro rápido para a 

compra de drogas
(5)

. Com os diferentes padrões de uso de drogas entre adolescentes e seus 

impactos, percebe-se o quão complexo são as múltiplas possibilidades de comparação do uso de 

drogas com a prática de atos infracionais, necessitando assim de um trabalho de intervenção em 

rede
(5, 8)

. 

Fatores de risco como o uso de drogas dentro da família dos adolescentes e a evasão escolar 

são algumas justificativas para o consumo de drogas entre adolescentes em conflito com a lei. 

Muitas vezes estes adolescentes convivem com familiares que usam substâncias psicoativas lícitas 

ou ilícitas, o que contribui para um maior acesso a essas substâncias e eles acabam vendo este uso 

como um comportamento normal
(18)

. Além disso, alguns traços de personalidade (como 

desesperança, ansiedade, impulsividade etc.) estão associados a diferentes padrões de uso de 

drogas
(19)

. Com relação ao período escolar, é nesse momento da vida que a criança e o adolescente 

desenvolvem vínculos, onde são cultivados valores e um desenvolvimento saudável, visto que 

muitas atitudes dos adultos na sociedade são reflexos dos atos quando jovens na escola
(20)

, sendo o 

uso de drogas um fator que se relaciona com a reincidência no ato infracional
(21)

. O uso e abuso de 

drogas está associado a diversos fatores como abandono, negligência, abuso, fracasso ou falta da 

família, pobreza, baixa escolaridade ou analfabetismo, violência, amigos etc. mostrando assim a 

necessidade de uma intervenção e de ações na vida dos menores infratores
(22)

. 

Um estudo realizado na Austrália mostra que o uso não médico de fármacos prescritos vem 

elevando preocupações com relação ao crime. O uso ilícito de medicamentos vem aumentando 

severamente e a utilização de remédios prescritos está associada a invasões de domicílio e roubos 

residenciais
(23)

. Já na Inglaterra, o consumo excessivo de álcool de jovens infratoras do sexo 

feminino tem uma forte correlação com a violência e o crime e mostra a necessidade de 

intervenções precoces no ambiente escolar, enfatizando em ações educativas, além de salientar a 

força e os efeitos fisiológicos do álcool
(24)

. Na Noruega adolescentes com idade entre 13 e 19 anos 

mostraram problemas de conduta, depressão, ansiedade e atenção originados pelo alto consumo de 

álcool
(25)

. É importante o reconhecimento, a compreensão e a aceitação dos jovens sobre a 

dependência de drogas como uma doença e seu quadro de cronicidade, para que haja uma 

recuperação e o desenvolvimento de abordagens clínicas e apoio adequado para melhor atender a 

necessidade daqueles jovens que fazem o uso de substâncias psicoativas
(26)

. 

Não diferente dos adolescentes, os adultos apenados também apresentam certa relação entre 

uso de drogas e cometimento de crimes. Além disso, o ambiente carcerário é um espaço 



significativo para a continuidade do uso de drogas. Os próprios presidiários relatam que a falta de 

droga dentro das prisões é um dos fatores que contribuem para rebeliões e que, muitas vezes, os 

presos às utilizam como calmantes
(3)

. O ambiente carcerário também é um fator que contribui para o 

uso contínuo de drogas dentro das prisões e para cada ano que se passa detido, a probabilidade de 

usar drogas mais pesadas aumenta
(27)

.  

Com relação às mulheres encarceradas, verificou-se em geral o seguinte perfil: solteiras, 

jovens, que tiveram algum contato com o ambiente prisional antes de serem detidas (por meio de 

visitas a detidos), baixo status social e possuem algum familiar encarcerado. A proporção de 

mulheres encarceradas está aumentando em relação aos homens e ocorre uma alta prevalência de 

uso, abuso e dependência de drogas entre elas
(28)

. Apesar de estar em regime de privação de 

liberdade, o uso de drogas ilícitas é bastante elevado e comum
(29)

.  

O uso de drogas injetáveis entre adultos em privação em liberdade é também indicado como 

uma preocupação, uma vez que impõe danos e riscos para a população carcerária, o que deixa 

bastante evidente a necessidade de programas de redução de danos para esta população
(30)

. Na 

Austrália, o crime também está associado ao uso de drogas lícitas e ilícitas e é bastante notória a 

eficácia e a importância do tratamento medicamentoso para dependentes químicos dentro do 

sistema de justiça penal
(31)

.   

É necessário que o dependente químico reflita e compreenda, admitindo e aceitando sua 

doença de um modo arbitrário e consciente para que haja um tratamento efetivo da sua 

dependência
(32)

. 

Saúde 

Os estudos sobre saúde apresentam uma relação entre doenças mentais e cometimento de 

crime, além de abordarem especificamente sobre as doenças infecciosas. 

Os adolescentes em conflito com a lei considerados graves (responsáveis por latrocínio, 

homicídio e estupro) possuem uma personalidade psicopática e uma chance aumentada de reincidir 

no ato infracional se comparados a outros adolescentes também em conflito com a lei
(9)

. Menores 

que realizaram atos delinquentes mais graves mostraram escores de depressão mais elevados do que 

os demais infratores
(33)

. Transtornos afetivos, transtornos por uso de drogas, distúrbios de controle 

de impulso e transtornos de ansiedade foram associados à ideação e tentativa suicida e a auto lesão 

em jovens detidos
(34, 35)

. Além disso, um estudo apontou que a correlação da presença de traços de 



psicopatia, déficits nas interações interpessoais e afetivas foram significantes em jovens em 

cumprimento de medida socioeducativa
(36)

.  

Alguns fatores estão associados à prática infracional em adolescentes como as condições da 

família com baixos níveis de afeto, influência de colegas a escolhas erradas, ausência dos pais, 

valores, crenças, problemas escolares, além de presença de psicopatologias, fatores fisiológicos e 

cognitivos
(18)

. Mulheres que já sofreram algum tipo de violência tem uma maior chance de 

desenvolverem efeitos na saúde mental e tem uma maior probabilidade do uso excessivo de 

álcool
(37)

. 

Crianças e adolescentes podem desenvolver uma tendência a apresentar um comportamento 

antissocial grave associado com o transtorno de conduta e o crime
(38, 39)

. No Texas, a estimativa de 

transtornos mentais entre jovens infratores é entre 50% e 75% enquanto a prevalência na população 

em geral é entre 9% e 20%.  Os adolescentes com problemas de saúde mental que receberam uma 

supervisão especializada (profissionais treinados em entrevista motivacional, engajamento familiar, 

intervenção de crise e treinamento em gestão de saúde comportamental) foram consideravelmente 

menos predispostos a serem julgados pelo crime inicial, do que aqueles em grupo de comparação 

que receberam uma supervisão tradicional.  Necessita-se então de uma avaliação da saúde mental e 

a identificação de jovens com necessidades de intervenções com relação à saúde mental
(40, 41)

. 

Foram encontrados níveis elevados de ansiedade e depressão entre os adolescentes em 

conflito com a lei se comparados aos níveis da população de adolescentes brasileiros em geral, além 

de outras comorbidades psiquiátricas, como psicoses e transtorno afetivo bipolar, observando, 

assim, a necessidade de métodos terapêuticos próprios para jovens portadores de transtornos 

mentais em cumprimento de medida socioeducativa
(42)

. Ordens judiciais a adolescentes com 

transtornos mentais podem agir tanto como uma forma de punição aos adolescentes quanto como 

um modo de acesso aos serviços de saúde
(43)

. Estes níveis elevados de ansiedade e depressão nesta 

população mostram à necessidade de discussões na esfera das políticas públicas, em um olhar 

ligado as políticas de segurança, educação e assistência social
(10)

. Um estudo com adolescentes em 

conflito com a lei, com idade de 12 a 18 anos, do sexo masculino, detectou que os jovens 

apresentaram diversos comportamentos de risco à saúde em percentuais elevados, como a violência, 

porte de arma, agressão física, uso de drogas e a prática sexual desprotegida
(44)

.  

Um dos principais motivos da reincidência criminal está associado a problemas sociais e 

psicológicos
(45, 46)

. Mulheres detidas são mais propensas a terem transtornos mentais e uma sugestão 

para que haja uma redução na reincidência é um tratamento e o cuidado da saúde mental dos 



infratores
(47, 48)

. Os problemas de saúde mental podem também estar associados à prática passada de 

abuso sexual ou emocional, principalmente entre as mulheres
(12)

. Um estudo feito em Chicago 

mostrou que dependendo do tipo de crime violento (agressão sexual, latrocínio etc) a prevalência 

foi de 6 a 23 vezes maior entre os indivíduos que possuíam doença mental grave do que entre a 

população em geral
(49)

. Apesar de transtornos mentais não necessariamente contribuírem para o 

crime, evidências apontam que essencialmente em combinação com o abuso de substâncias 

psicoativas, os transtornos mentais influenciam no comportamento criminoso para determinados 

infratores
(50)

. 

A incidência da tuberculose nos presídios ainda é muito elevada. Estima-se que quanto 

maior o tempo de prisão, maior é a taxa de infecção tuberculosa e que os detentos reincidentes são 

um grande risco de infecção para os detentos primários
(51)

. Verificou-se, também, que a prevalência 

de infecção por tuberculose e as taxas são muito maiores em aprisionados do que entra a população 

geral
(52)

. A falta de higiene e uma adequada condição de vida nos presídios contribuem para a 

transmissão da doença, que é por meio respiratório. A superlotação e a falta de ventilação adequada 

dentro das prisões são determinantes que contribuem para a transmissão dentro da população 

carcerária
(13)

. A melhoria das condições de saúde dos detentos implica também em mudanças nas 

condições de reclusão
(53)

.  

Jovens em conflito com a lei possuem um risco aumentado de adquirirem doenças 

sexualmente transmissíveis (DSTs), o que demonstra uma grande necessidade de rastreamento e 

prevenção dessas doenças de uma maneira antecipada
(14)

. Os estudos também reforçam a 

importância do papel dos pais na vida dos adolescentes em conflito com a lei, mantendo assim uma 

comunicação e um vínculo para fornecer um suporte e um ensinamento adequado
(54, 55)

. Por estarem 

na adolescência os jovens, muitas vezes, são irresponsáveis com relação ao sexo seguro, pela 

euforia do momento, por acharem que o prazer é maior sem o uso de preservativos ou até mesmo 

pela falta de informação
(56)

. Um estudo realizado na Califórnia mostrou a eficácia de um programa 

criado para redução de danos na vida de jovens com o foco na prevenção de DST’s e HIV e a 

gravidez na adolescência
(57)

. Mostrou-se também a eficácia de locais aonde foram feitos programas 

da prevenção do controle de HIV com jovens delinquentes, foi possível perceber mudança no 

comportamento sexual, além de um menor uso de substâncias psicoativas
(58)

. 

A infecção de DST’s e vírus transmitidos pelo sangue tem uma maior prevalência na 

população prisional, do que na sociedade externa
(59, 60)

. Um estudo realizado em Paquistão 

evidenciou que nas prisões é muito comum o uso de drogas injetáveis e o compartilhamento de 



agulhas ou seringas, o que acaba auxiliando para a transmissão de doenças como HIV ou a hepatite 

C. Os estudos apontam a necessidade urgente do fornecimento de agulhas limpas e seringas para os 

usuários de drogas injetáveis
(61)

. Com relação às mulheres, embora a utilização de drogas injetáveis 

esteja relacionada com a infecção do HIV, o sexo desprotegido é o principal fator de transmissão do 

HIV na população prisioneira, além da gravidez não planejada por não fazer o uso de preservativos 

e não utilizar nenhum método contraceptivo
(62)

. 

Dentro dos presídios também é muito comum à obtenção de piercings e tatuagens, o que 

acaba sendo mais uma complicação a saúde, pois, a aplicação nem sempre é de forma adequada e 

com os devidos cuidados e higienização. Estes podem causar transmissões de vírus da Hepatite e de 

bactérias no momento da perfuração
(63)

. Mostrou-se também que a infecção pelo vírus da Hepatite 

C teve as seguintes varáveis: menos que 30 anos, história prévia de hepatite, tatuagem, passado de 

uso de drogas injetáveis e compartilhamento de agulhas
(64, 65)

. Variáveis observadas para fatores de 

risco para a infecção pelo vírus da Hepatite B foram o aumento da idade, baixa escolaridade e o uso 

de drogas ilícitas
(66)

. Destaca-se então a necessidade de políticas públicas para o controle das 

infecções de Hepatite B e C e ressaltar a relevância da vacinação contra a Hepatite B em prisões
(67)

. 

Os estudos demonstraram a necessidade de programas de prevenção apropriados e 

frequentes no ambiente carcerário, além de ações em saúde que atendam a necessidade desta 

população em conflito com a lei, também verifica-se que as mulheres encarceradas compõe um 

grupo de risco, vulnerável ao vírus da Hepatite C e HIV e uma co-infecção
(11, 68, 69, 70)

. A precária 

assistência à saúde dos aprisionados contribui para a transmissão de doenças infecciosas, além de 

existir o preconceito e a discriminação da sociedade com relação a esses indivíduos. O 

conhecimento acerca dos problemas de saúde existentes dentro dos presídios pode auxiliar para 

firmar e ampliar papéis de reabilitação e tratamento.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com este estudo foi possível compreender o uso de drogas, a saúde e as doenças infecciosas 

dentro dos presídios, com base na população dos adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa e nos adultos apenados.  

Verificou-se que os estudos realizados em outros países também mostram uma condição 

semelhante a do Brasil, onde o uso de drogas é comum dentro dos presídios, atos infracionais 

podem estar relacionados a doenças mentais, e a transmissão de doenças infecciosas na população 

carcerária ainda é bastante predominante. A falta de cuidados e de acesso à saúde adequada e as 



grandes falhas existentes nas unidades de internação e superlotação de cadeias são alguns exemplos 

dos problemas enfrentados.  
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